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Edição de Legislação 

 
Lei Estadual 5950, de 13 de abril de 2011 - institui pisos salariais, no 
âmbito do estado do rio de janeiro para as categorias profissionais que 
menciona e estabelece outras providências 
  
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 

Plenário analisará se 
magistrado tem direito 
a indenização por 
licença-prêmio 

 
Na tarde desta quinta-
feira, o Plenário iniciou 
julgamento de uma ação 
na qual a Corte se 
pronunciará se licença-
prêmio não gozada gera 
pagamento de 

indenização a magistrado aposentado. A questão, cuja análise foi 
suspensa por um pedido de vista do ministro Luiz Fux, está sendo 
debatida na Ação Originária (AO) 1397, ajuizada por Vicente Luiz 
Stefanello Cargnin, juiz aposentado do Estado de Santa Catarina, que 
afirma ter direito a indenização referente a dez meses de licenças-
prêmios não usufruídas. 
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Conforme a ação, o juiz ingressou como magistrado no Poder 
Judiciário catarinense em 28 de dezembro de 1984 e se aposentou 
em 27 de junho de 2001. Ele solicita ao Estado de Santa Catarina o 
pagamento de indenização referente à licença-prêmio que não tirou, 
em razão da necessidade do serviço público. 
 

O magistrado aposentado fundamentou a sua pretensão no dever do 
Estado em indenizar casos iguais a este, “sob pena de locupletamento 
ilícito da Administração”. 
 

Por sua vez, o Estado de Santa Catarina alegou incompetência 
absoluta do juiz de primeiro grau, pedindo a remessa dos autos ao 
Supremo. No mérito, aduziu ausência de previsão legal para a 
concessão de licença-prêmio aos magistrados na medida em que a 
Lei Orgânica da Magistratura (Loman) - Lei Complementar 35/79 - não 
faz qualquer menção ao referido benefício. 
 
Quanto à questão da competência do Supremo para examinar a 
matéria, o ministro Ricardo Lewandowski (relator) disse ser clara e 
expressa a Súmula 731, do STF. Segundo ela, “para fim da 
competência originária do Supremo Tribunal Federal, é de interesse 
geral da magistratura a questão de saber se, em face da Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional, os juízes têm direito à licença-prêmio”. 
 

O relator afirmou que o Supremo já se pronunciou diversas vezes 
sobre o tema, afirmando que a Lei Complementar 35/79 – 
recepcionada pela Constituição Federal de 1988 – não contemplou, 
dentre os direitos da magistratura, a licença-prêmio, “razão pela qual 
nenhum estado-membro poderia instituí-la em favor dos juízes de 
direito a ele vinculados”. Nesse sentido, o ministro Ricardo 
Lewandowski citou inúmeros julgados, tais como o Mandado de 
Segurança (MS) 23557 e AO 155.  
 

Nesses julgados, o Supremo concluiu que a Loman “foi recebida pela 
Constituição de 1988 e é insuscetível de modificação por meio de 
legislação estadual de qualquer hierarquia e de lei ordinária federal”. 
 
Para Lewandowski, a Loman estabeleceu um regime taxativo de 
direitos e vantagens dos magistrados, no qual não se inclui o direito à 
licença-prêmio ou especial, “razão pela qual não se aplica aos 
magistrados as normas que confiram a esse mesmo direito aos 
servidores públicos em geral”. Segundo o relator, em um dos 
julgamentos citados, a Corte salientou que não há quebra de isonomia 
por não se aplicarem aos juízes os mesmos direitos concedidos aos 
servidores públicos, “uma vez que por força da Constituição os 
magistrados têm estatuto próprio onde se disciplina os seus direitos e 
vantagens”. 
 
“Não configurada a licença-prêmio – direito da magistratura nacional 
desde a entrada em vigor da Lei Complementar 35/79 e tendo o autor 
ingressado no Judiciário do Estado de Santa Catarina em 28 de 
dezembro de 1984, portanto cinco anos depois – não se há de falar 



em direito da sua conversão em pecúnia”, avaliou o ministro Ricardo 
Lewandowski. 
 

Conforme o relator, o ato da Administração local foi nulo porque a 
atual Constituição Federal estabelece que a competência para legislar 
sobre vantagens de magistrados pertence à União. Assim, 
Lewandowski julgou improcedente o pedido do autor. 
 

Tendo em vista as peculiaridades do caso, o ministro Marco Aurélio 
votou pela procedência da ação. Ele entendeu que na hipótese deve 
haver uma execução especial, “expedindo-se precatório alimentício a 
ser inserido na ordem específica desses precatórios”. 
 

O ministro levou em consideração o reconhecimento do direito do 
magistrado aposentado pelo próprio TJ catarinense. Para o ministro 
Marco Aurélio, “passados os cinco anos para o poder público rever o 
que consignado nos assentamentos funcionais do autor, já se tem 
uma situação sacramentada”. 
 
Processo: AO 1397 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

O recurso especial do fiador ao STJ foi rejeitado em decisão 
monocrática do ministro relator. A parte recorreu e a questão foi a 
julgamento na Turma. No seu voto, o ministro Sidnei Beneti apontou 
que a jurisprudência do STJ determina que para configurar fraude, é 

Doações fraudulentas devem ser canceladas até o limite dos 
débitos do devedor  
 

Doações fraudulentas feitas por devedores a parentes devem ser 
canceladas até o limite dos débitos que tenham com os credores 
prejudicados. Com esse entendimento, a integralidade da Terceira 
Turma negou recurso movido por particular contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. A Turma acompanhou por 
unanimidade o relator da matéria, ministro Sidnei Beneti.  
 
No caso, a Caixa Econômica Federal moveu ação pauliana (anulatória 
de doações) contra o fiador de contratos de créditos feitos na 
instituição. Durante o processo de cobrança da dívida, a Caixa 
constatou que o fiador promoveu a doação de todos os seus bens 
para seus filhos e futura esposa. Com isso, o devedor ficou insolvente. 
Para a CEF, ele teria violado o artigo 106 de Código Civil de 1916.  
 

Em primeira instância, a ação foi considerada procedente e o TRF4 
confirmou o entendimento. O Tribunal afirmou que, no caso, havia 
todos os elementos da fraude: anterioridade do crédito, claro prejuízo 
ao credor, ciência da consequência dos atos (scientia fraudis) e o 
consenso do adquirente (consilium fraudis).  
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necessário constatar malícia na ação do devedor-doador, o que teria 
ficado claro no julgado do TRF4. O ministro esclareceu que rediscutir 
esses fatos é vedado pela Súmula 7 do próprio STJ.  
 
Quanto ao valor que deve ser resgatado pela CEF, o ministro admitiu 
uma mudança no seu entendimento inicial. Ele observou que a 
ministra Nancy Andrighi, em voto-vista no processo, constatou não ser 
necessário anular todas as doações, já que isso poderia afetar 
terceiros. Adotando essa posição, o relator votou para manter o 
reconhecimento da fraude contra credores e declarar a ineficácia das 
doações somente quanto aos bens dados como garantia para a CEF e 
no limite do débito do fiador com essa instituição. Em decisão 
unânime, a Turma acompanhou o voto.  
 

Processo: REsp. 971884 
Leia mais... 
 
Isenção fiscal não se aplica a indenização por rescisão contratual 
sem vínculo empregatício  
 

Não cabe isenção do imposto de renda a valores recebidos por 
encerramento consensual de contrato quando não há vínculo 
empregatício. Esse foi o entendimento da Primeira Turma ao julgar 
recurso da Fazenda Nacional contra ex-diretor-presidente da 
Companhia Vale do Rio Doce, atualmente denominada Vale.  
 

O executivo havia impetrado mandado de segurança com o objetivo 
de não recolher imposto de renda sobre verba denominada 
“indenização compensatória”, recebida em razão de seu desligamento 
da empresa. Ele exerceu o cargo de diretor-presidente entre 1999 e 
2001.  
 
O juízo da 30ª Vara Federal do Rio de Janeiro negou a segurança por 
entender que o contribuinte não era empregado da Vale, mas diretor-
presidente, e que, por isso, não aderiu ao plano de demissão 
voluntária (PDV). O próprio executivo havia afirmado, no processo, 
que não aderiu a qualquer plano de demissão incentivada e que nem 
poderia, pois tal espécie de demissão é própria para empregados.  
 

Em apelação, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região reformou a 
sentença, pois considerou que a indenização recebida pelo ex-diretor-
presidente seria análoga à dos empregados dispensados no contexto 
de demissão incentivada (PDV). Por não ser renda, nem representar 
acréscimo patrimonial, o TRF2 concluiu que a verba não está sujeita à 
incidência do imposto de renda. A decisão transitou em julgado e a 
Fazenda Nacional ajuizou, então, ação rescisória.  
 
A ação foi extinta sem resolução de mérito pelo tribunal fluminense, 
que constatou que o acórdão se baseou em jurisprudência do STJ que 
estabeleceu que a verba recebida de rescisão de contrato de trabalho 
por iniciativa do empregador tem a mesma natureza indenizatória da 
denominada dispensa voluntária ou incentivada.  
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A Fazenda Nacional interpôs recurso especial. Alegou que o caso em 
análise não trata de dispensa de empregado, com ou sem PDV, e que 
não é possível estender a isenção prevista na Lei n. 7.713/1988 por 
analogia, motivo pelo qual a posição do TJRJ violou a literalidade do 
artigo 111, inciso II, do Código Tributário Nacional. O ex-diretor-
presidente da Vale defendeu a aplicação da Súmula 343/STF, porque 
o acórdão rescindendo teria dado interpretação à lei federal dentro dos 
limites razoáveis.  
 

O relator, ministro Benedito Gonçalves, observou que a Súmula 
343/STF não se aplica ao caso, pois “o contribuinte não foi empregado 
da Vale, mas, sim, seu diretor-presidente, não havendo falar, portanto, 
em rescisão de contrato de trabalho e, consequentemente, em 
indenização pela perda do emprego, com ou sem PDV.”  
 
Ao analisar o acórdão, Benedito Gonçalves constatou que, ao mesmo 
tempo em que admite a inexistência de vínculo empregatício, a 
decisão fala em rescisão de contrato de trabalho, o que denota 
contradição. “Ora, se não há relação de emprego, disciplinada pela 
CLT, também não há rescisão de contrato de trabalho”, afirmou o 
ministro. O elo que associava o contribuinte com a Vale, fundamentou 
o relator, não envolvia subordinação, tratando-se, portanto, não de 
contrato trabalhista, mas de avença civil de prestação de serviços.  
 
“Não parece, então, razoável estender um benefício fiscal dedicado a 
trabalhadores no contexto da demissão, incentivada ou não, a pessoa 
que sequer era empregada da empresa, mas apenas seu colaborador 
a título de prestação de serviços de gestão”, completou. Para o 
ministro, a legislação tributária exige interpretação literal para a 
outorga de isenção, o que inviabiliza a concessão da dispensa de 
pagamento de imposto por analogia ou equidade.  
 
Processo: REsp.1089952 
Leia mais... 
 
Sócio minoritário de holding pode pedir documento de empresa 
controlada da qual não faça parte  
 
Participantes de sociedade holding têm legitimidade para pleitear 
documento de sociedades controladas, das quais não tenham 
participação no quadro societário. A decisão é da Quarta Turma, que 
garantiu a dois sócios quotistas de um grupo familiar o acesso às 
informações envolvendo empresas coligadas das quais não tinham 
participação direta.  
 

Os sócios atuam no ramo naval e alegaram que os acionistas 
majoritários vinham se utilizando de subterfúgios para afastá-los da 
direção do grupo. Eles ingressaram com uma ação cautelar de 
exibição de documento, com o argumento de que o acesso a 
informações das empresas controladas seria imprescindível ao 
exercício da fiscalização de toda a holding.  
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O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro determinou a apresentação 
dos documentos somente em relação às sociedades nas quais os 
sócios constassem como integrantes diretos do quadro social. A 
participação minoritária na holding, segundo o tribunal local, não 
permitiria a fiscalização de sociedades controladas das quais não 
faziam parte.  
 
Os artigos 1.021 do Código Civil e 844, II, do Código de Processo Civil 
conferem ao sócio o direito aos documentos da sociedade. Segundo o 
relator no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, não se deve atribuir 
excessivo peso ao fato de os recorrentes não serem sócios diretos das 
empresas das quais requer a exibição de documentos.  
 

“Sobrepõe, aqui, para além da questão do ‘sócio direto’, o interesse 
em se exibir documentos que, em virtude de relações jurídicas 
coligadas, são comuns às partes”, afirmou ele. O ministro ressaltou o 
fato de que o aviltamento do patrimônio da controlada pode acarretar o 
esvaziamento do patrimônio da sociedade controladora.  
 

O ministro Salomão lembrou que a legislação brasileira possui 
dispositivos que tratam da responsabilidade solidária ou subsidiária 
das empresas integrantes de grupos econômicos. “Os sócios têm 
direito de acesso aos documentos, tanto em virtude da lei, como aos 
princípios da transparência, boa-fé e confiança”, afirmou. “Impedir o 
acesso dos sócios aos documentos incorre no risco de instaurar ou 
arrefecer um clima de beligerância, comprometendo o princípio de 
preservação da empresa”.  
 

A Quarta Turma negou, entretanto, a solicitação para que os dirigentes 
da holding fossem obrigados a fornecer os e-mails trocados entre 
controlada e controladoras e afastou a multa pelo não cumprimento 
das determinações. Nas ações cautelares de exibição de documentos, 
a providência cabível é a ação de busca e apreensão, nos termos do 
artigo 362 do CPC.  
 
Processo: REsp.1223733 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Ministra Eliana Calmon pede modernização das Corregedorias 
para acabar com atraso de séculos do Judiciário  
 

A corregedora nacional de Justiça, ministra Eliana Calmon, defendeu, 
nesta quinta-feira (14/4) em Recife, a modernização e a união das 
corregedorias-gerais do Judiciário, com o objetivo de garantir a maior 
eficiência da prestação jurisdicional. “É preciso que trabalhemos 
unidos, para superar a inércia de dois séculos em que o Judiciário 
funcionou como ilhas isoladas”, afirmou a ministra. Na abertura do 56º 
Encontro do Colégio de Corregedores Gerais dos Tribunais de Justiça 
(Encoge), a ministra fez um balanço de sua atuação no CNJ e criticou 
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o desequilíbrio ainda existente entre a estrutura da Justiça Estadual de 
primeiro e segundo grau.  
 

Se por um lado os tribunais contam com estrutura material e de 
pessoal satisfatória ou excessiva, muitas varas e juizados carecem de 
servidores e recursos básicos, o que prejudica o acesso dos cidadãos 
à Justiça. Segundo a corregedora nacional, há muitas varas que 
funcionam com um ou dois funcionários sem qualificação e juizados 
especiais em que o cidadão precisa aguardar um ano para marcar 
uma audiência, devido à falta de estrutura. “Não existe tribunal bom 
sem uma primeira instância que funcione”, afirmou, ao conclamar os 
corregedores a se empenharem para combater as deficiências 
materiais, de pessoal e de capacitação das unidades de primeira 
instância do Judiciário. 
 
A melhor estruturação das Corregedorias foi outro ponto defendido 
pela ministra, como forma de garantir o aprimoramento da prestação 
jurisdicional. “Não podemos ter Corregedorias de papel. Necessitamos 
de servidores qualificados e de uma estrutura mínima para funcionar”, 
enfatizou. Eliana Calmon entregou aos corregedores uma proposta de 
estruturação mínima das Corregedorias que garanta um trabalho 
eficiente nos estados, a ser debatido durante o encontro.  
 
Em seu discurso, a ministra defendeu que as Corregedorias tenham 
um orçamento e um quadro próprio de funcionários, para garantir a 
independência na atuação. Além disso, destacou a necessidade de se 
instalar nos tribunais sistemas eletrônicos de controle de precatórios e 
da folha de pagamento. Por último ela salientou a importância dos 
trabalhos de inspeção e investigação promovidos pelas Corregedorias 
locais, que garantem o combate à corrupção no Judiciário.    
 

Caráter disciplinar - Apesar do papel correcional das corregedorias, 
Eliana Calmon reforçou que a atuação do órgão não se restringe a 
questões disciplinares, pelo contrário. “Temos que exercer uma 
atividade preventiva, de orientação para não termos que enfrentar os 
graves problemas que mancham o Judiciário de forma penosa. Não 
podemos só cobrar metas ou punir, mas sim elevar a auto-estima dos 
magistrados e oferecer as ferramentas adequadas para que eles 
possam fazer Justiça no país. Precisamos trabalhar em parceria no 
empreendimento de construção do Poder Judiciário”, observou. 
 
Desde setembro do ano passado, a Corregedoria Nacional de Justiça 
proferiu 3.584 decisões e realizou 2.968 despachos. Nesse período, 
sete processos administrativos disciplinares foram julgados e outros 
quatro instaurados. “A quantidade é irrisória perto do número de outros 
processos que recebemos diariamente, o que demonstra que nossa 
magistratura não é doente e que os casos de desvio disciplinar são 
pontuais”, completou. 
 
A autonomia financeira das Corregedorias-Gerais de Justiça, a 
organização das secretarias e cartórios judiciais, e a profissionalização 
dos servidores estão na pauta de debates. O encontro conta com a 



presença do corregedor-geral da Justiça Federal, ministro Francisco 
Falcão, o presidente do Colégio Permanente dos Presidentes dos 
Tribunais de Justiça, desembargador Marcus Faver, além dos 
corregedores de todas as Cortes Estaduais. 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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